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Resumo: O presente estudo aborda a atuação das ouvidorias públicas 
brasileiras, como mecanismo de participação social e de exercício da cidadania 
no Estado Democrático de Direito, ancorada nos fundamentos da teoria 
da ação comunicativa, na perspectiva de Habermas. O estudo, de natureza 
teórica, foi organizado por meio da hermenêutica reconstrutiva. Concluiu-
se que as ouvidorias viabilizam o poder comunicativo já que essas instituições 
participativas têm, como um de seus principais procedimentos, a análise e 
decodificação das vozes da sociedade trazendo-as para o âmbito do Estado. 
A partir de normativos recentes, as ouvidorias são concebidas como instâncias 
de controle e participação social.
Palavras chave: Ouvidorias; participação social; teoria da ação comunicativa; 
instituições participativas.
Abstract: This study addresses the role of  public Brazilian ombudsman 
institution as a mechanism of  social participation and citizenship exercise in the 
Rule of  Law, undermined based on the theory of  communicative action, from 
Habermas’ point of  view. The article has a theoretical nature, and it uses the 
reconstructive hermeneutics as a guideline to develop its method of  approaching 
this issue. As a result, it was concluded that the ombudsman institutions enable 
the communicative power, since these participative institutions adopt the analysis 
and the decoding of  the plural voices that emerge from society as a procedure 
to bring them to State’s realm. Newly promulgated laws describe the public 
ombudsman as an instrument of  social control and participation.
Keywords: Ombudsman; social participation; communicative action theory; 
participative institutions.
Resumen: Este artículo aborda el rol de las Ouvidorias Públicas de Brasil como 
mecanismo de participación social y de ejercicio de la ciudadanía en el Estado 
Democrático de Derecho, con fundamento en la teoría de la acción comunicativa 
desde la perspectiva de Habermas. Este estudio es naturaleza teórica, y ha 
utilizado la hermenéutica reconstructivista como método para acercarse de la 
materia. Se concluyó que las ouvidorias públicas posibilitan el desarrollo del poder 
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comunicativo, pues adoptan el análisis y la decodificación de las voces de la 
sociedad como procedimiento para traerlas para el ámbito del Estado. Leyes 
recientemente promulgadas han descrito las Ouvidorias Públicas como un 
instrumento en servicio del control y de la participación social.
Palabras clave: Ouvidorias Públicas; participación social; teoría de la acción 
comunicativa; instituciones participativas.
INTRODUÇÃO
A senhora Maria da Conceição, 66 anos, residente na cidade de Crato-
CE, telefonou para a Previdência Social com o intuito de fazer uma reclamação 
sobre a demora em receber um posicionamento a respeito do seu pedido de 
aposentadoria. A teleatendente da Central de Atendimento da Previdência Social 
135 registrou a reclamação no sistema da Ouvidorial-Geral da Previdência Social 
e perguntou sobre o meio de preferência para receber a resposta da manifestação; 
ela escolheu carta, já que não tinha acesso à Internet. No mesmo dia a reclamação 
foi recebida e analisada na sede da Ouvidoria em Brasília. Ao consultar os 
sistemas corporativos, o servidor responsável ou analista, percebeu que o 
pedido de aposentadoria da senhora Maria da Conceição havia sido indeferido. 
A carta de resposta elaborada pelo analista continha o motivo do indeferimento 
e a orientação para que, se necessário, a demandante entrasse com recurso na 
Agência da Previdência Social que proferiu a decisão, já que esta é a responsável 
pelo encaminhamento de casos à Junta de Recursos do Conselho de Recursos da 
Previdência Social.
Antes do envio da carta de resposta à cidadã, há uma avaliação do texto 
com o intuito de verificar se as informações estão corretas e se a linguagem 
está acessível. Esta é uma etapa fundamental entre os procedimentos de uma 
ouvidoria e que tem implicações relevantes para a discussão do presente texto, 
como se verá adiante. 
De posse da carta a senhora dirigiu-se até uma agência da Previdência 
Social e protocolou o recurso, sob orientação dos servidores que a atenderam. 
Passados 50 dias, Maria da Conceição ligou novamente para central telefônica e 
solicitou novo registro de reclamação a respeito da demora em receber resposta 
sobre o seu recurso. A Ouvidoria, por intermédio de seu sistema que funciona em 
plataforma web, obteve a resposta de que havia uma pendência de apresentação 
de documentação junto a Câmara de Recursos; tratava-se da carteira de trabalho 
original. Após novo contato com Central 135, a senhora comunicou que tinha 
cumprido a exigência solicitada abrindo novo registro. Na análise da nova 
manifestação a Ouvidoria constatou-se que o benefício solicitado fora deferido. 
Assim, a Ouvidoria da Previdência Social emitiu nova carta à cidadã informando 
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sobre a concessão da aposentadoria e orientando a dirigir-se a Agência em que 
requereu o benefício para obter maiores esclarecimentos.
Contente com o desfecho da situação, a senhora ligou novamente, dessa 
vez para registrar um elogio sobre a atuação da ouvidoria na concessão de seu 
benefício.
Essa é uma história bastante comum nas ouvidorias. Ainda que a maior 
parte das ouvidorias não possa contar com instâncias recursais específicas, como 
no caso citado, ou mesmo estrutura interna que permita a desejável realização 
de mediação de conflitos, elas possuem procedimentos comuns que podem ser 
resumidos em: recepção, classificação da manifestação por tipo (reclamação, 
denúncia, sugestão, elogio e informação), análise do conteúdo, resposta direta da 
ouvidoria ou, se necessário, encaminhamento para um setor técnico, elaboração 
e envio de resposta ao demandante, após verificação da coerência da resposta e 
adaptação da linguagem para que qualquer cidadão possa compreendê-la.
Neste contexto, o presente estudo aborda a atuação das ouvidorias 
públicas brasileiras, como mecanismo de participação social e de exercício da 
cidadania no Estado Democrático de Direito, ancorada nos fundamentos da 
teoria da ação comunicativa. O estudo, de natureza teórica, foi organizado por 
meio da hermenêutica reconstrutiva. Habermas  (1987, p. 26) a concebe como 
“a arte de compreender um sentido linguisticamente comunicável e, no caso 
de comunicações perturbadas, torná-lo inteligível”. Para Devechi e Trevisan 
(2010, p. 155), essa perspectiva “permite repensar o conhecimento a partir do 
processo de busca do entendimento mútuo, no qual pretensões de validades 
são reconhecidas intersubjetivamente”. Ou seja, entendemos que nos acordos 
linguísticos intersubjetivos temos a possibilidade de validação democrática dos 
conhecimentos comum a todos. 
Na primeira parte do estudo, organizamos uma aproximação conceitual e 
jurídica às ouvidorias públicas. Posteriormente, dialogamos com os fundamentos 
da ação comunicativa, buscando horizontes reconstrutivos para pensar as 
ouvidorias no âmbito da ampliação da participação social e do exercício da 
cidadania.
A ATUAÇÃO DA OUvIDORIA PúBLICA
Os procedimentos de uma ouvidoria destacam-se pela capacidade de 
decodificar os anseios da população trazendo-os para dentro do Estado e, por 
outro lado, disponibilizando respostas com linguagem de fácil acesso. Contudo, 
as visões sobre o que é uma ouvidoria recairão sobre seu ordenamento jurídico, 
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sua atuação ao lado de outras instituições participativas1 correlatas e sobre as 
características que a diferenciam destas instituições. Para tanto, utilizar-se-á a 
concepção prevista no Decreto Nº 8.243, de 2014, que define a ouvidoria pública 
como instância de controle e participação social responsável pelo tratamento das 
reclamações, solicitações, denúncias, sugestões e elogios relativos as políticas e 
aos serviços públicos, prestados sobre qualquer forma ou regime, com vistas ao 
aprimoramento da gestão pública.
A Constituição Federal de 1988 garantiu a participação da sociedade 
na gestão de políticas e programas promovidos pelo Governo, possibilitando 
o controle social. Essa participação pode ocorrer por meio de diversos canais, 
entre eles a ouvidoria pública.
Ao compatibilizar princípios da democracia representativa e da democracia 
participativa, a Constituição alargou o projeto de democracia, reconhecendo a 
participação social como um elemento-chave para garantir o controle da ação 
estatal, a visibilidade e a expressão das demandas sociais, a defesa e o alargamento 
de direitos, bem como a democratização dos processos deliberativos e de gestão... 
As Ouvidorias públicas e a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) são 
exemplos de instrumentos institucionais e jurídicos que, ao lado dos outros canais 
de participação e controle social existentes, buscam operacionalizar o princípio 
da democracia participativa consagrado na Constituição. (BRASIL, 2012b, p.2). 
Inúmeras alusões à participação social são encontradas na Constituição 
Brasileira, conhecida como Constituição Cidadã, e mesmo a previsão da atuação 
da ouvidoria pode ser localizada em diversos artigos Constitucionais, destaca-se, 
no entanto, os Artigos 5 e o 37:  
Art.5:
XXXII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Artigo 37, §3º:
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 
pública direta e indireta, regulando especialmente: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998).
1 Instituições participativas (Ips) é um termo utilizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 
para designar o conjunto de instituições pelas quais os cidadãos ou associações da sociedade civil interferem no 
processo de tomada de decisão política. 
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I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre 
atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 
cargo, emprego ou função na administração pública. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
O termo ouvidoria, no entanto, só é citado na Emenda Constitucional nº 
45, de 2004, que previu a criação obrigatória de ouvidorias no Poder Judiciário e 
no Ministério Público no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Territórios, 
conforme os artigos a seguir:
Do Ministério Público. Emenda Constitucional nº 45 (Art. 130-A § 5º) 
§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, 
competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado 
contra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional do Ministério 
Público.
 E ouvidorias de Justiça. Emenda Constitucional nº 45 (Art. 103-B § 7º) 
§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias 
de justiça, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer 
interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus 
serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional de Justiça.
É no artigo 70 da Constituição Federal que fica estabelecida que a 
legitimidade da fiscalização é exercida pelo Controle Interno.
Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto 
à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 
de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e 
pelo sistema de controle interno de cada Poder.
Portanto, a ouvidoria como órgão integrante do sistema de controle 
interno e cuja atuação complementa as ações da corregedoria, da auditoria e 
da prevenção e combate a corrupção é justamente o setor mais vocacionado à 
legitimação dessas ações, pois “[...] funciona como um agente de mudanças que: 
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de um lado, favorece uma gestão flexível, comprometida com a satisfação das 
necessidades do cidadão; e de outro, estimula a prestação de serviços públicos de 
qualidade, capazes de garantir direitos. Em síntese, é um instrumento a serviço 
da democracia” (BRASIL, 2012a, p.7). 
Os artigos 70, 71 e 74 da Constituição Federal estabelecem o controle 
institucional das atividades governamentais pressupondo seu exame no sentido 
do atendimento da finalidade pública, da legislação e dos princípios básicos 
aplicáveis ao setor público. Cabe ao Congresso Nacional com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União (TCU) o exercício do Controle Externo, atividade 
que deve ser apoiada também pelo sistema de Controle Interno. Este sistema na 
esfera federal tem como órgão central a Controladoria Geral da União (CGU), 
a quem compete desenvolver funções de controle interno, correição, ouvidoria, 
além das ações voltadas para a promoção da transparência e para a prevenção da 
corrupção. 
O conceito aqui adotado de Ouvidoria2 como um instituto de controle e 
participação social dá ao termo controle duas acepções, quais sejam: o controle 
interno exercido em parceria com os outros órgãos citados, e o controle social 
que permite a participação da sociedade nas decisões e na forma de gerir as 
políticas públicas. 
Carvalho (2007) chama a atenção para a importância de se utilizar o 
termo “participação da comunidade” no lugar de “controle social”. Este autor 
diz que o primeiro termo tem um conteúdo mais amplo, abrangente e profundo 
e que o segundo é apenas uma das funções da participação social. Ele vê o ser 
humano, cidadão e político com uma tríplice função: 1. a ação, representada 
pelo desempenho de qualquer de nossas funções na sociedade, 2. a proposição 
– participar com ideias, avaliação de ideias, assunção de ideias e buscar saídas 
individuais e coletivas -, e finalmente  3. o controle, ligado ao controle da execução 
política, inclusive de aspectos econômicos e financeiros, acompanhamento e 
fiscalização. Assim, Carvalho diz que a participação social é muito mais do que o 
controle é o engajamento através da ação, é o desafio através da proposição e o 
controle dos fatos e feitos.
O Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA, no estudo 
intitulado Participação Social como Método de Governo? Um mapeamento 
das “Interfaces Socioestatais” nos Programas Federais, de 2012, ao mapear 
as instâncias de participação social presentes nos programas do governo federal 
localizou as seguintes interfaces: 1. Ouvidorias; 2. Orçamentos Participativos; 
2 O Ministério Público Federal criou a sua ouvidoria e a caracterizou na PORTARIA PGR/MPF N° 519 DE 
30 DE AGOSTO DE 2012 como um órgão de controle interno, para a promoção da qualidade das atividades 
desempenhadas pelos seus membros e servidores e de fomento da participação dos cidadãos.
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3. Reunião com grupos de interesses; 4. Audiências e consultas públicas; 5. 
Conselhos setoriais; 6. Conferências temáticas; 7. Outros (comitês gestores, sítios 
de internet).
A ouvidoria, mesmo considerada entre as instituições participativas, 
tem características peculiares tais como um órgão que está aberto à população 
em tempo integral por meio de formulários eletrônicos, telefones, entre outros 
e, mormente, por receber manifestações individuais das pessoas, na maioria 
das vezes não representadas por associações, empresas ou outros tipos de 
organizações.
Mas apenas as características da ouvidoria já aludidas são suficientes 
para alçar a ouvidoria a condição de uma instituição de participação social? 
Há pelo menos três pontos que merecem destaque no esforço de responder a 
essa questão. O primeiro deles é a atuação proativa das ouvidorias que munidas 
de informações estratégicas podem se antecipar aos problemas gerados pelo 
sistema público de atendimento. Um dos principais exemplos da atuação 
proativa é a ferramenta do “Carta Sus”, que consiste em formulário enviado pelo 
Departamento de Ouvidoria Geral do SUS – DOGES/SEGEP/MS às pessoas 
que foram atendidas pelo Sistema Único de Saúde – SUS para a verificação de 
procedimentos já realizados e aferição da satisfação dos usuários, entre outros 
objetivos. Com essa ferramenta é possível confirmar se um usuário fez ou não 
uma cirurgia e se, nesse processo, ocorreu alguma violação de direitos, a exemplo 
de uma cobrança indevida. Com isso é possível avaliar o sistema e ao mesmo 
tempo antecipar os potenciais problemas. O segundo passo fundamental aqui 
destacado é a atuação conjunta com as outras instituições de participação social, 
por exemplo, a ouvidoria pode enviar pautas ou submeter seu plano de trabalho 
aos conselhos de políticas públicas. Enfim as ouvidorias devem buscar ações que 
produzam fluxos coerentes junto às instituições de participação social. O ponto 
terceiro que se vincula aos dois primeiros é o estabelecimento de mecanismos 
que verifiquem a eficiência, a eficácia e a efetividade das ações da ouvidoria, tais 
como a Carta de serviços ao cidadão3 ou um planejamento que dê previsibilidade 
a suas ações, com consultas regulares a sociedade ou, por exemplo, a verificação 
de quais das suas resoluções em conferências foram consolidadas ou foram 
realizadas com auxílio das ouvidorias. 
É importante ainda observar que a ouvidoria tem um importante papel 
para assegurar qualidade à Carta de Serviços do órgão e entidade: ela deve 
3 A Carta de Serviços ao Cidadão é um documento elaborado por uma organização pública que visa informar aos 
cidadãos quais os serviços prestados por ela, como acessar e obter esses serviços e quais são os compromissos 
de atendimento estabelecidos. Ela faz parte do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – 
GESPÚBLICA, criado pelo Decreto nº 5.378, de 2005.
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receber as sugestões, as queixas e reclamações quanto ao conteúdo da Carta e à 
capacidade do órgão/entidade de garantir a prestação dos serviços, na forma nela 
estabelecida, organizar essas informações e dar conhecimento delas à alta direção 
e às autoridades responsáveis pelos serviços, possibilitando que esses corrijam 
rumos e implementem melhorias e inovações no desempenho institucional.
Mas o aspecto decisivo para a que uma ouvidoria figure entre os 
institutos capazes de promover os diretos dos cidadãos, inclusive apontando 
acesso a direitos que não estavam originalmente explícitos numa reclamação ou 
solicitação, é a capacidade de compreensão do que está sendo demandado com 
um olhar amplo dos direitos. Um exemplo dessa atuação é quando uma pessoa 
solicita ao Ministério da Previdência Social, por intermédio de sua ouvidoria, 
um benefício previdenciário que lhe é negado, mas ao examinar o cadastro do 
usuário, o analista da ouvidoria percebe que ele tem os condicionantes para 
acesso a outro benefício, vinculado a outro Ministério e lhe dá a informação 
clara e completa para o alcance de um benefício ou informação que não estava 
no horizonte de conhecimento dos direitos do cidadão. A preparação de uma 
resposta acessível e objetiva é etapa fundamental desse processo.
[...] o bom atendimento é o foco na promoção de direitos humanos, que 
qualifica, de imediato, qualquer indivíduo como cidadão. Esse “olhar”, embasado 
na educação em direitos humanos, acaba por promover novas compreensões e 
práticas dentro da Administração Pública, contribuindo para uma mudança na 
cultura institucional do Estado e de seus servidores (BRASIL, 2013, p.31).
 
A adaptação para uma linguagem sem jargões técnicos, siglas é chamada, 
em documentos da Ouvidoria-Geral da União, de “linguagem cidadã”. Ela 
consiste na adaptação da linguagem utilizada num processo de comunicação 
ao vocabulário, aos interesses e às necessidades a quem transmitimos alguma 
informação. 
Nesse contexto, destaca-se que a Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 
2011 (Lei de Acesso à Informação) estipula, em seu artigo 5º que “é dever do 
Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão.” 
A respeito do esforço de melhoria na comunicação, tanto no setor 
público como no privado, com uma linguagem e design acessíveis, destacam as 
ações da Empresa Portuguesa “Português Claro”4, que dá ênfase ao direito das 
4 Trata-se de uma empresa de consultoria e formação que introduziu em Portugal o conceito de linguagem clara 
e que, desde 2007, ajuda as empresas e instituições portuguesas a comunicar de uma forma mais clara. 
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pessoas em compreender claramente os enunciados a elas dirigidos.
HABERMAS E A AÇÃO COMUNICATIvA 
A teoria da ação comunicativa desenvolvida por Habermas é a base de 
uma concepção sobre a ética fundamentada no diálogo. A ética discursiva de 
Habermas envolve as discussões acerca das normas jurídicas, das sanções e dos 
valores culturais, tomando como referencial a teoria da ação comunicativa. Deste 
modo, a perspectiva de Habermas possibilita uma reflexão sobre os valores e as 
normas jurídicas a partir dos enfoques da filosofia e da sociologia.
Partindo de um enfoque interdisciplinar, que abrange referenciais 
teóricos da filosofia, da sociologia e da psicologia, Habermas (2012) estabelece, 
em sua Teoria do Agir Comunicativo, uma diferenciação entre dois tipos de 
ação: a ação instrumental e a ação comunicativa. Nas sociedades modernas 
prevalece um tipo de ação instrumental caracterizada pelo uso da técnica e da 
racionalidade, instituídas, essencialmente, nos sistemas econômicos e políticos. 
Para o funcionamento, a organização, manutenção e reprodução da sociedade é 
fundamental o modo de ação instrumental. 
Neste sentido, a racionalidade é concebida como a disposição de 
indivíduos que possuem capacidade de estabelecerem relações baseadas na 
comunicação e no entendimento recíproco. A comunicação e o entendimento 
possibilitam o consenso entre as pessoas, alcançando, assim, a intersubjetividade.
Se no mundo sistêmico, caracterizado pelas formas de organização dos sistemas 
econômico e político, há uma prevalência da ação instrumental, no mundo da 
vida, correspondente às esferas da cultura, da sociedade e da personalidade, 
prevalece o agir comunicativo. Na dimensão onde pessoas interagem através 
da linguagem no dia a dia, o entendimento mútuo é buscado por intermédio 
da comunicação. O âmbito social é denominado por Habermas (2012) como 
“mundo da vida”, caracterizado pela existência de instituições sociais como a 
família, associações e sindicatos, ou organizações que podem envolver artistas e 
cientistas.
Para Habermas (2012), é preciso restaurar a ação comunicativa no 
mundo da vida para que sejam possibilitados o entendimento mútuo e o diálogo 
na sociedade capitalista. No entanto, Habermas ressalta que a razão instrumental 
invadiu setores importantes do “mundo da vida”.
Por intermédio do agir comunicativo são discutidos e estabelecidos 
valores e normas. Deste modo, até o questionamento das regras se dá através 
do diálogo e entendimento entre os participantes de um grupo social específico. 
No mundo da vida, o agir comunicativo possibilita o diálogo entre os indivíduos 
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e o estabelecimento de relações intersubjetivas. Em sua Teoria do Agir 
Comunicativo, Habermas (2012) propõe uma reflexão acerca da validade do 
discurso, baseando sua concepção na coerência da argumentação, ou seja, deve 
haver uma consonância entre o discurso proferido por um locutor e a sua ação.
Para fundamentar sua Teoria do Agir Comunicativo, utiliza as perspectivas 
da sociologia (Weber, Durkheim e Parsons), a filosofia moral (Kant e Hegel), 
a filosofia da linguagem (Charles S. Peirce) e a teoria da psicogênese de Piaget 
e Kohlberg. As estruturas jurídicas consolidadas com a formação do Estado 
moderno correspondem ao sistema social e abrem espaço para a autonomia 
e afirmação da liberdade dos indivíduos, possibilitando o questionamento 
e a reformulação das normas vigentes, além da argumentação em favor do 
estabelecimento de novas normas para a orientação do agir em sociedade.
Para a realização de um debate público acerca das normas é necessária a 
participação de todos os envolvidos. Uma participação que depende do nível de 
consciência e capacidade de raciocínio moral dos atores sociais. Por isto, a teoria 
do autor talvez ainda esteja distante do mundo da vida nas sociedades capitalistas, 
onde os atores sociais direcionam suas condutas por interesses e valores diversos 
que podem estar correlacionados com a ação instrumental e a ética capitalista.
Para tratar da linguagem, Habermas estabelece uma distinção entre ações não-
linguísticas e ações linguísticas. Os atos de correr, caminhar ou dirigir um carro 
são definidos como ações não-linguísticas enquanto as ações linguísticas são 
aquelas em que aparece o saber proposicional. A linguagem possui uma força 
social, além de constituir fator primordial da política e da ética. Atos de fala 
envolvem, portanto, a descrição de um estado de coisas, o entendimento mútuo 
entre as pessoas e o contexto de uso da linguagem. O entendimento recíproco 
entre os indivíduos torna-se possível por meio de ações linguísticas relacionadas 
a uma forma de comunicação discursiva transparente.
Ele propõe a substituição do “paradigma do conhecimento de objetos” 
pelo “paradigma do entendimento entre sujeitos capazes de falar e agir”. Para 
a teoria da razão comunicação, as pessoas interagem entre si na sociedade para 
coordenar as suas ações, buscando entendimentos sobre o mundo através do 
diálogo. Socializados “por meio da comunicação” os indivíduos interagem e 
agem na sociedade (HABERMAS, 2000, p. 431). 
A teoria do agir comunicativo conceitua a linguagem a partir da ideia 
de intersubjetividade. Para proporcionar o entendimento mútuo entre os 
indivíduos, a racionalidade fundada na ação discursiva se fundamenta em 
justificativas argumentativas apresentadas pelas pessoas para formar construções 
intersubjetivas. Na visão de Habermas (2000, p.437), o conhecimento é “mediado 
pela comunicação” enquanto “a racionalidade encontra sua medida na capacidade 
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de os participantes responsáveis da interação orientarem-se pelas pretensões 
de validade” de procedimentos discursivos fundados “no reconhecimento 
intersubjetivo” e no entendimento mútuo.
“O conceito ‘agir comunicativo’ [...] leva em conta o entendimento 
linguístico como mecanismo de coordenação da ação [...]”. Por meio de 
mecanismos institucionais como as ouvidorias, os cidadãos participam da 
construção e da manutenção da ordem social, “pois estas mantêm-se no 
modo do reconhecimento de pretensões de validade normativa. Isso significa 
que a tensão entre factividade e validade, embutida na linguagem e no uso da 
linguagem, retorna no modo de integração de indivíduos socializados [...] 
devendo ser trabalhada pelos participantes”. A tensão entre “facticidade” e 
“validade” que Habermas se refere diz respeito ao estado tenso “entre princípios 
normativistas, que correm o risco de perder o contato com a realidade social [...]” 
(HABERMAS, 1997, p.35 e 23).
A criação de canais institucionais, como é o caso das ouvidorias, 
viabilizam o poder comunicativo já que essas instâncias de participação social 
têm, como um de seus principais procedimentos, a análise e decodificação das 
manifestações da sociedade trazendo-as para o âmbito do Estado. Essa é a 
função que se deseja aqui destacar. 
A teoria do agir comunicativo propicia uma reflexão sobre as instituições 
que se constituem como espaços democráticos para o exercício da cidadania. 
Neste sentido, as ouvidorias podem ser caracterizadas como espaços públicos 
que possibilitam o agir comunicativo.
A ouvidoria por intermédio de seus procedimentos institucionaliza a 
legitimidade que só pode ser conferida pela participação do cidadão. Ela qualifica 
a fala das pessoas, vinculando-as a direitos e promovendo a efetividade dos 
direitos humanos ao ouvir, reconhecer e qualificar as manifestações recebidas, 
encaminhando-as para os órgãos competentes e acompanhando sua tramitação, 
para, posteriormente, fornecer a resposta adequada ao cidadão. Nesse contexto há 
duas outras funções primordiais da ouvidoria, quais sejam: a função pedagógica e 
a função propositiva.
O esclarecimento de direitos para além do que foi questionado numa 
manifestação de ouvidoria é um dos procedimentos que fundamentam a ação 
pedagógica, pois por meio desse procedimento, a ouvidoria pode ser alçada a 
condição de uma instância de realização de direitos e do o exercício pleno da 
cidadania, oferecendo ao cidadão a oportunidade de decidir por si mesmo.
Função pedagógica: porque as ouvidorias desempenham um importante processo 
educativo ao esclarecer os cidadãos sobre seus direitos e responsabilidades. 
Expressar desejos e necessidades, expor conflitos, construir argumentos, 
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formular propostas, ouvir outros pontos de vista, reagir, debater e chegar ao 
consenso são atitudes que transformam aqueles que integram os processos 
participativos. Quanto mais o cidadão participa, mais ele se torna apto a fazê-lo 
(MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO; UNIÃO EUROPEIA, 2012, p.08).
Já a função propositiva aponta para os dados e informações que podem 
se produzir a partir das manifestações recebidas pelas ouvidorias e transformadas 
em relatórios e recomendações que visam o aperfeiçoamento do serviço público.
É propositivo porque as ouvidorias identificam todas as manifestações dos 
cidadãos como matéria-prima para elaboração de relatórios gerenciais, que 
são direcionados para as instâncias de gestão dentro das organizações. Esses 
relatórios contêm, por exemplo, o número de manifestações recebidas, a sua 
classificação, indicadores de desempenho e muitas outras informações que 
auxiliam as instituições a se conhecerem melhor, a identificar problemas e buscar 
soluções. (Controladoria Geral da União, material do curso presencial Gestão e 
Prática em ouvidorias, no prelo, p. 9, 2014) 
CONCLUSÃO
A Constituição Federal de 1988 abriu caminhos para a participação do 
cidadão na gestão das políticas públicas. Entre os vários meios que viabilizam a 
participação dos cidadãos diretamente nas políticas, encontra-se a ouvidoria 
pública, criadas a partir dos anos 90 e com acentuado crescimento após os anos 
2000. 
Na qualidade de instância de controle e participação social ela concilia 
as três funções exercidas na prática: a do controle, a do controle social e a da 
participação social. Essas funções tomaram maior relevo do ponto de vista 
normativo com a recente publicação do Decreto 8.243, que instituiu a Política 
Nacional de Participação Social – PNPS. A PNPS, entre outras atribuições que 
refletiram diretamente na atuação das ouvidorias, deixou clara a exclusividade 
das ouvidorias em receber e dar tratamento a manifestações como denúncias, 
reclamações, além de conferir à Ouvidoria Geral da União o dever de editar 
diretrizes destinadas a harmonizar atuação das ouvidorias como instâncias 
integrantes do Sistema de Participação Social.
Essa instância de promoção dos direitos se destaca entre as outras 
instituições participativas por sua característica peculiar de decodificar os anseios 
da população possibilitando o aperfeiçoamento dos serviços públicos. Dessa 
forma os procedimentos das ouvidorias públicas acentuam a possibilidade da ação 
comunicativa e por consequência podem proporcionar ao Estado a legitimação 
por procedimentos ali instituídos, a legitimação da atuação do próprio Estado. 
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A ideia de legitimação ou institucionalização é de compor uma estrutura 
permeável ou propensa ao agir comunicativo.  Em síntese, é isso que as ouvidorias 
fazem. Elas realizam a legitimidade produzindo a decodificação dos interesses 
públicos e privados, ou do poder social em poder comunicativo, operando numa 
constante tradução e qualificação dos anseios da população. 
REFERêNCIAS
BRASIL. Constituição Federal (1988). Brasília: Senado Federal, Sub-secretaria 
de Edições Técnicas, 2002, 427p.
BRASIL. CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO: OUvIDORIA-GERAL 
DA UNIÃO. Orientações para implantação de uma unidade de ouvidoria: 
rumo ao sistema participativo (Coleção OGU, Cartilha 1). Brasília: Controladoria-
Geral da União; Ouvidoria-Geral da União, 2012a. 
______. Decreto 8.243, de 23 de maio de 2014, que Institui a Política Nacional de 
Participação Social - PNPS e o Sistema Nacional de Participação Social - SNPS, 
e dá outras providências. Presidência da República, Casa Civil, Subchefia para 
Assuntos Jurídicos, 2014.
______. Orientações para implementação da Lei de Acesso à Informação 
nas Ouvidorias Públicas: rumo ao sistema participativo (Coleção OGU, Cartilha 
2). Brasília: Controladoria-Geral da União; Ouvidoria-Geral da União, 2012b.
______. Orientações para o atendimento ao cidadão nas ouvidorias 
públicas: rumo ao sistema participativo (Coleção OGU, Cartilha 3). Brasília: 
Controladoria-Geral da União; Ouvidoria-Geral da União, 2013. 
______. Orientações para acompanhamento das ações do Programa 
Bolsa Família. Cartilha Olho vivo no dinheiro. Coleção olho vivo. Brasília: 
Controladoria-Geral da União; Ouvidoria-Geral da União, 3° Edição, 2012c.
CARvALHO, Gilson. Participação da comunidade na saúde. Passo Fundo: 
IFIBE; CEAP, 2007.
DEvECHI, Catia Piccolo viero; TREvISAN, Amarildo. Sobre a proximidade 
do senso comum das pesquisas qualitativas em educação: positividade ou 
simples decadência? Revista Brasileira de Educação. v. 15, n. 43, 2010, p. 148-
201. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v15n43/a10v15n43.pdf. 
Acesso em 23/05/2013.
RBPAE - v. 30, n. 3, p. 497 - 511 set./dez. 2014 509
HABERMAS, J. Dialética e hermenêutica: Para a crítica da hermenêutica de 
Gadamer. Porto Alegre: L&PM, 1987.
______. Direito e democracia: entre facticidade e validade. vol. 1. Tradução 
de Flávio Beno Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997.
______. O discurso filosófico da modernidade: doze lições. Tradução Luiz 
Sérgio Repa, Rodnei Nascimento. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
PIRES, R.; vAZ, A. Participação social como método de governo? Brasília: 
Ipea, 2012. (Texto para Discussão, n. 1.707).
LYRA, R.P. A Ouvidoria Pública e a Questão da Autonomia. In: PINTO, 
E.; LYRA, R. P. (Orgs.) Modalidades de Ouvidoria Pública no Brasil. João 
Pessoa: Editora Universitária da UFPB, 2009.
MARQUES, P. M. A Estrutura, Funcionamento e Pontos Críticos da 
Ouvidoria-Geral da Previdência Social. In: PINTO, E.; LYRA, R. P. 
(Orgs.) Modalidades de Ouvidoria Pública no Brasil. João Pessoa: Editora 
Universitária da UFPB, 2009. p. 121-134.
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO: UNIÃO EUROPÉIA. Relatório 
Participação Social na Administração Pública Federal: desafios e perspectivas 
para criação de uma Política Nacional de Participação. Brasília: Projeto Apoio dos 
Diálogos Setoriais União Europeia– Brasil, 2012. 
ROMÃO, J. E. E. A Ouvidoria Geral da União e o papel das Ouvidorias Públicas 
na efetivação do controle social. In: CARDOSO, Antonio Semeraro Rito; LYRA, 
Rubens Pinto (Orgs). Modalidades de Ouvidoria Pública no Brasil: Terceira 
Coletânea. João Pessoa: Ed. UFPB, 2012.
SILvA, Adriana Campos et ali, Por um sistema nacional de ouvidorias 
públicas. Série Pensando o Direito, vol. 42. Brasília: Ministério da Justiça, 2012.
RBPAE - v. 30, n. 3, p. 497 - 511 set./dez. 2014510
PAULO MARCELLO FONSECA MARQUES é doutorando em Educação e Ciências 
pela FURG e atua na Ouvidoria Geral da União - OGU da Controladoria Geral 
da União - CGU/PR. E-mail: chapabsb@terra.com.br.
GIONARA TAUCHEN é doutora em Educação (PUC/RS) e Professora Adjunta 
da Universidade Federal do Rio Grande. E-mail: gionaratauchen@furg.br.
Recebido em junho de 2014
Aprovado em agosto de 2014
RBPAE - v. 30, n. 3, p. 497 - 511 set./dez. 2014 511
